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Consultor Tributéario: O valor aduaneiro define o preco de
transferéncia

A vinculag&o entre as partes de uma mesma transagao, quer seja decorrente de vinculo
societério, administrativo, pessoal ou contratual, faz com que alegislacéo de regéncia
de alguns tributos estabel eca regras proprias relativas a definicdo das respectivas
bases de célculo, de forma a que delas sejam expurgadas as possiveis influéncias que
possam decorrer de tal vinculagao.

Busca-se, em outras palavras, evitar que a manipulacdo indevida de precos de que
decorra a atribuicdo de valores ficticios a operacdes realizadas por partes relacionadas
(distantes daguel es que seriam acordados em uma relacéo normal de mercado, entre
terceiros independentes) possa desnaturar a base de calculo dos tributos nelas
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incidentes e, consequentemente, causar prejuizos ao erario. Advogado

Isso é feito por meio da aplicacdo de métodos cujo objetivo € a obtencéo do valor que seria adotado em
condicdes normais de mercado (arnt s length), aluz do qual abase de célculo dagueles tributos devera
ser dimensionada.

E o caso, por exemplo, do IPI, cuja legislacio determina que a base de célculo utilizada em operacbes
realizadas entre empresas interdependentes deva ser 0 preco praticado no mercado atacadista na praga do
remetente. Ou do ICMS, cujas regras de incidéncia determinam que, na hipétese em que o valor do frete
seja cobrado por estabel ecimento pertencente ao mesmo titular da mercadoria, ou “por outro

estabel ecimento de empresa que com aquele mantenha relacéo de interdependéncia’, o montante
excedente ap constante de tabel as elaboradas pel os 6rgéos competentes sera considerado como parte do
preco da mercadoria.

Nas relacdes internacionais entre partes relacionadas, ha também regras a serem observadas no que
concerne aincidéncia dos tributos que incidem sobre arenda (IRPJ e CSL) e dos que incidem sobre o
comércio exterior.

Em relacdo ao primeiro grupo, relativo aos tributos que incidem sobre a renda, desde 1996, o Brasil
instituiu regras especificas de “ Precos de Transferéncia’ (PT) que, em relacdo as importagdes, visam
fixar um limite maximo do preco do bem proveniente do exterior, de formaaimpedir que partes
relacionadas aumentem artificialmente os custos do contribuinte brasileiro e reduzam indevidamente a
renda a ser tributada no pais. Tal limite pode ser estabelecido por diversos métodos previstos na
legislacdo, que visam estimar 0 ja mencionado prego arm's length[1].

No caso dos tributos federais que oneram aimportacéo de bens, como o Imposto de Importagao, IPI e
PIS/Cofing[ 2], arespectiva base de calculo € o Valor Aduaneiro (VA) que, em regra, corresponde ao
montante efetivamente atribuido a operacéo. Contudo, caso haja vinculo entre o comprador e 0
vendedor, determina-se a verificagdo da eventual influéncia dessa vinculagdo sobre o preco declarado.
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Verificada ainexisténcia dessainfluéncia, o valor aduaneiro se mantém inalterado.

Se, por outro lado, constata-se a referida influéncia por meio da comparacéo do preco adotado com
aquel e obtido com algum dos métodos previstos na legislacdo aplicavel[3] (bastante similares na
esséncia aquel es utilizados para fins de “Precos de Transferéncia’), o valor declarado pelo importador é
substituido por aquele alcancado apds a referida comparacao.

Repare o leitor que, neste Gltimo caso, o0 Fisco efetivamente interfere no processo de fixagdo da base de
calculo a ser adotada, e expressamente determina, por meio da aplicacdo dos métodos previstos no
Acordo de Vaoracdo Aduaneira (AVA), o valor que tera o produto a ser importado (VA).

Pergunta-se: poderia o valor aduaneiro obtido pela aplicacéo dos métodos referidos no paragrafo anterior
ser superior ao limite méximo de atribuicéo de custo dos bens importados obtido por meio da aplicacdo
das regras de PT? Poderia haver divergéncia na aplicacdo de métodos tdo semel hantes, relativamente a
incidéncia de tributos que sdo cobrados pel o mesmo ente politico tributante?

Em linhas gerais, aguel es que defendem a autonomia desses institutos (VA e PT) fundamentam-se no
pressuposto de que as regras de ambos teriam enfoques distintos: o primeiro (VA) teria carater objetivo,
voltado exclusivamente para a apuracdo do valor do bem importado, enquanto o segundo (PT) teria
caréter subjetivo, buscando verificar se uma das partes reduziu artificialmente os seus lucros[4]. Para
outrog[5], a0s quais me associo, esse ndo parece ser o melhor caminho. E, de fato, natural que se
estabel eca uma conexao entre os dois institutos.

Apesar de movidos por interesses distintos e, por vezes, opostos (na aplicagéo do VA, o Fisco objetiva
ampliar a base dos tributos aduaneiros, enquanto que, nado PT, ele buscareduzir os custos de
importagdo; no VA, afere-se o valor do produto em si e, no PT, busca-se constatar se uma das partes da
transacéo obteve desvantagem indevida no negocio, minorando artificialmente os seus lucros; o VA &
aplicavel abens, enquanto o PT é aplicavel a bens, servicos e direitos), ha duas caracteristicas que
vinculam umbilicalmente esses institutos: ambos tém aplicacdo na apuracdo da base de calculo de
tributos federais (ou sgja, de tributos cobrados pelo mesmo ente politico) e, também em ambos, busca-se
avaloracao de operacOes entre partes vinculadas, de formaa que elas se tornem isentas das distor¢oes
oriundas de tal vinculagdo (prego arm’s length).

N&o é de se esperar nem admitir que, da aplicacdo de métodos tédo semelhantes como aquel es inerentes
ao VA e ao PT, relativamente a uma mesma transagdo — realizada entre as mesmas partes — possa
haver alteracdo do valor que Ihe tenha sido atribuido de forma a que (a) a base de calculo dos tributos
incidentes naimportacéo sejainflada e, a0 mesmo tempo, (b) sgjam limitados os custos da importagao
parafins de IRPJ, tudo sempre no interesse do Fisco.

Decorre do simples bom senso a conclusdo de que o mesmo ente politico tributante (Uni&o) ndo pode
avaliar de formas dispares um unico fato econémico (importacéo realizada entre pessoas vinculadas) e,
dai, obter amaior arrecadacéo possivel de todos tributos da sua competéncia incidentes sobre o comércio
exterior e arenda.

Na medida em que haga efetiva interveniéncia das autoridades fiscais na apuragéo do VA, por meio da
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aplicacdo de algum dos métodos previstos na legislacio aplicavel e da consegquente substituicéo do preco
originalmente adotado na transacéo, esse valor podera e devera ser tido como custo para o importador
parafins de apuracdo do IR, mesmo que superior ao limite obtido pela aplicacao das regras de PT.

Como bem demonstra Miguel HilG Neto, em excelente artigo sobre a matéria, conclusdo contraria
representaria ofensa aos principios constitucionais da igualdade, da capacidade contributiva e da
seguranca juridica, além do proprio arm’s length, que, apesar de objetivado por ambos os institutos,
estaria incoerentemente sendo demonstrado de forma diferenciada. Para o autor, “avaloracdo aduaneira
gue impligque substituicdo do valor declarado em operacfes de importacdo ou de exportacdo de partes
vinculadas deve ser considerada quando da aplicacéo e dafiscalizagdo do IRPJ'.

Na Conferéncia da OCDE sobre Precos de Transferéncia e Valoracéo Aduaneira ocorrida em Bruxelas,
nos dias 3 e 4 de maio de 2006, os métodos de VA e TP foram comparados, de forma aidentificar as
suas principais similaridades/diferencas e propiciar o debate sobre a necessidade e conveniéncia da
convergéncia dos dois sistemas de val oracéo.

Os que foram cautel 0sos quanto a essa convergéncia se fundamentaram nos mesmos argumentos
levantados pela doutrina especializada nacional citada acima, ou sgja, no pressuposto de que os dois
institutos teriam enfoques distintos, o que seria demonstrado claramente pelas diferencas entre os
métodos de apuracdo do prego arm's length.

Os gue foram afavoraveisa convergéncia argumentaram que a existéncia de dois grupos de regras
sobre uma mesma valoragdo, aplicados por uma sO entidade governamental, poderia gerar problemas de
credibilidade. Além disso, essa duplicidade de regras e a necessidade do seu cumprimento acarretariam
um injustificado aumento de compliance costs (custo de adequacao/atendimento as exigéncias fiscais)
para os contribuintes, bem como de enforcement costs (custo de imposi cao/fiscalizagcdo das exigéncias
fiscais) para 0 Governo. Néo obstante a divergéncia apontada acima, a conclusdo da Conferénciafoi no
sentido de que é necessario aumentar o didlogo entre as duas fiscalizactes, criando foruns de discussao
gue permitam aidentificagcdo de oportunidades de convergéncia entre ambos os institutos.

Posicéo similar foi adotada pela International Chamber of Commerce (ICC) gque, em estudo elaborado
no ano passado, concluiu que, apesar da existéncia de diversas diferencas, € indispensavel que hajauma
harmonizagdo entre os dois institutos, de forma que ndo sejam al cancados resultados incompativeis entre
S.

Reconhego que o assunto € pol émico, mas espero que, ao final, o bom senso prevaleca.

[1] Em linhas gerais, os métodos aplicaveis parafins de TP sd0 0s seguintes:

i) Método dos Precos | ndependentes Comparados — PIC: a média aritmética ponderada dos precos de
bens, servicos ou direitos, idénticos ou similares, apurados no mercado brasileiro ou de outros paises,
ii) Método do Preco de Revenda menos Lucro — PRL: a média aritmética ponderada dos pregos de
venda, no Pais, dos bens, direitos ou servicos importados, em condicdes de pagamento semel hantes,
feitas diversas deducdes, inclusive margem de lucro especifica estabel ecida na legislacéo;

iii) Custo de Producdo mais Lucro — CPL: o custo médio ponderado de producéo de bens, servicos ou
direitos, idénticos ou similares, acrescido dos impostos e taxas cobrados na exportacéo no pais onde
tiverem sido originariamente produzidos, e de margem de lucro de 20% (vinte por cento), calculada
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sobre o custo apurado;iv) Método do Preco sob Cotacdo na Importacdo — PCl: definido como os valores
meédios diarios da cotacéo de bens ou direitos sujeitos a pregos publicos em bolsas de mercadorias e
futuros internacionalmente reconhecidas (aplicavel exclusivamente a commodities sujeitas a cotacdo em
bolsas de mercadorias e futuros internacional mente reconhecidas).

[2] E também o ICMS, no &mbito estadual.

[3] A legislacéo aplicavel prevé os seguintes métodos sequenciais parafins de VA:

— 1° Método — Método do valor da transagao;

—2° Método — M étodo do valor de transacdo de mercadorias idénticas — o valor de transacéo de
mercadorias idénticas vendidas para exportacdo para 0 mesmo pais de importacéo e exportados ao
mesmo tempo que as mercadorias objeto de valorar&o, ou em tempo aproximado;

— 3% Método — Método do valor de transagdo de mercadorias similares — o valor de transacéo de
mercadorias similares vendidas para exportacdo para 0 mesmo pais de importacdo e exportados ao
mesmo tempo que as mercadorias objeto de valoragcao ou em tempo aproximado;

—4°Método — Método do valor de revenda (ou método do valor dedutivo) — o preco pelo qual as
mercadorias importadas ou as mercadorias idénticas ou similares importadas séo vendidas, feitas certas
deducbes, incluindo margem de lucro usual mente praticada;

—5°Método — Método do custo de producdo (ou método do valor computado) — o valor do custo de
producéo, feitas certas adicoes, inclusive referente ao lucro usual natransagao;

— 6° Método — Método do ultimo recurso (ou método pelo critério da razoabilidade) — valor determinado
com base em critérios razoaveis e condizentes com os principios e disposicoes gerais do AVA.

[4] Nesse sentido, Luis Eduardo Schoueri (“Pregos de Transferéncia no Direito Tributério Brasileiro”,
Dialética, S0 Paulo, 2006, pg. 17 e 18) e Paulo Roberto Andrade (Revista de Direito Tributério
Internacional, Ano 1, n. 1, “Vaoragéo Aduaneira e Precos de Transferéncia no Brasil: Uma Avaliacdo
Objetiva’, Quartier Latin, 2006)

[5] Heleno Taveira Torres (“Direito Tributario Internacional”, Revista dos Tribunais, Sdo Paulo, 2001,
Paginas 231 e 237) e Miguel Hila Neto (Precos de Transferéncia, “ O elo juridico entre a valoracéo
aduaneira e os precos de transferéncia’, Quartier Latin, 2005).
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